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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. MORTE DO SEGURADO. INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA 
DE CUSTEIO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 
seja, o cabimento de concessão do benefício de pensão por morte à esposa do 
segurado.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. "O acórdão estadual adotou solução em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de ser possível a inclusão posterior de 
dependente econômico direto do falecido no rol de beneficiários, em caso de 
omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.464.704/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/3/2024). 
Súmula n. 568/STJ.
4. A questão quanto à prévia necessidade de custeio não comporta 
conhecimento, visto que não foi objeto de análise na origem, até porque se 
infere dos autos tratar-se de inovação recursal trazida tão somente quando do 
manejo da apelação, manobra processual amplamente rejeitada pela 
jurisprudência do STJ e que não configura omissão no julgado e conduz à 
ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. MORTE DO SEGURADO. INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA 
DE CUSTEIO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 
seja, o cabimento de concessão do benefício de pensão por morte à esposa do 
segurado.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. "O acórdão estadual adotou solução em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte no sentido de ser possível a inclusão posterior de 
dependente econômico direto do falecido no rol de beneficiários, em caso de 
omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.464.704/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/3/2024). 
Súmula n. 568/STJ.
4. A questão quanto à prévia necessidade de custeio não comporta 
conhecimento, visto que não foi objeto de análise na origem, até porque se 
infere dos autos tratar-se de inovação recursal trazida tão somente quando do 
manejo da apelação, manobra processual amplamente rejeitada pela 
jurisprudência do STJ e que não configura omissão no julgado e conduz à 
ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por ACESITA PREVIDÊNCIA 

PRIVADA contra decisão monocrática de minha relatoria ou de relatoria do Min. OG 

Fernandes que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim 

ementado (fl. 542):
 

APELAÇÃO CÍVEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA 
FECHADA - COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - REGRAMENTO VIGENTE 
QUANDO DA ADMISSÃO - MERA EXPECTATIVA DE 
DIREITO – BENEFICIÁRIA - INDICAÇÃO DE 
BENEFICIÁRIO NO PLANO – AUSÊNCIA – CÔNJUGE 
– DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - ÓBITO DO 
PARTICIPANTE - INCLUSÃO POSTERIOR - 
POSSIBILIDADE. 1. Não há direito adquirido, mas em 
mera expectativa de direito do participante, à aplicação das 
regras de concessão da aposentadoria suplementar quando 
de sua admissão ao plano, sendo apenas assegurada a 
incidência das disposições regulamentares vigentes na data 
em que cumprir todos os requisitos exigidos para obtenção 
do benefício. 2. É permitido à entidade fechada de 
previdência privada alterar os regulamentos dos planos de 
custeio e de benefícios como forma de manter o equilíbrio 
atuarial das reservas e cumprir os compromissos assumidos 
diante das novas realidades econômicas e de mercado que 
vão surgindo ao longo do tempo, conforme entendimento 
do STJ. 3. "A designação de beneficiário pelo participante 
de programa de previdência privada visa facilitar a 
comprovação de sua vontade a respeito de quem deverá 
receber o benefício previdenciário suplementar na 
ocorrência de sua morte; contudo, em caso de omissão, é 
possível incluir dependente econômico direto dele no rol de 
beneficiários" (AgInt no AREsp n. 1.565.020/RJ).
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 565-577).

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante e 

negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 679):
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC INEXISTENTE. INCONFORMISMO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. MORTE DO SEGURADO. 
INCLUSÃO DE BENEFICIÁRIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA DE 
CUSTEIO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante reitera alegação de afronta ao art. 

1.022 do CPC, bem como aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 568/STJ, no que insiste 
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na alegação de afronta aos arts. 1º, 2º e 7º da Lei Complementar nº 109/2001, ante a 

inexistência de prévia contribuição relativa à beneficiária.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 704-714).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 

do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão 

levada ao seu conhecimento, qual seja, o cabimento de concessão do benefício de pensão 

por morte à esposa do segurado.

E, a propósito do contexto recursal, destacou a origem:
 

Porém, no caso dos autos, referido entendimento não é apto 
a afastar o direito pleiteado pela autora.
Isso ocorre porque, à época em que o Sr. Ademir Antônio 
de Souza contratou o plano de complementação de 
aposentadoria, em 09/09/1996 (ordem 44), ele ainda era 
casado com Maria Isabel Santos Souza, indicando-a como 
beneficiária de eventuais auxílios e aposentadorias.
Porém, a primeira esposa do contratante veio a falecer em 
19/05/2009 (ordem 21), sendo que a autora contraiu 
casamento com o Sr. Ademir em 03/09/2011 (ordem 7), 
tornando-se sua dependente.
Tal fato é comprovado pelo recebimento de pensão por 
morte urbana pela autora, como faz prova o documento de 
ordem 23.
Nesse ponto, destaca-se que não se desconhece a autonomia 
e independência existente entre a previdência social 
(regime geral) e a previdência privada, não se podendo 
confundi-las.
[...]
Feita a consideração, destaca-se que é também 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a 
indicação de beneficiário pelo participante da entidade visa 
a facilitar a comprovação de sua vontade, assim como 
deixar expresso quem deverá receber o benefício 
previdenciário suplementar na ocorrência de sua morte.
Contudo, em caso de omissão, é possível incluir 
dependente econômico direto no rol de beneficiários, 
conforme se verifica das ementas abaixo transcritas:
[...]
Por todo exposto, comprovada a relação de dependência da 
autora com o participante da previdência privada, faz ela 
jus à complementação do benefício pleiteada, devendo ser 
mantida a sentença que julgou procedentes os pedidos 
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iniciais.
 

Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 

enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 

de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "Na forma da 

jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 

ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 

EDcl no REsp n 1.816.457/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/5/2020; AREsp n. 1.362.670/MG, relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp n. 

801.101/MG, relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 1º/9/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
(AgInt no AREsp n. 1.774.319/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17/8/2022.)
 
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie 
recursal quando destinada a atacar, especificamente, um 
desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria 
já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016). Nesse mesmo sentido: EDcl no 
AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2021.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.732.953/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)
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No mérito em si, o aresto recorrido não merece censura, pois o "acórdão 

estadual adotou solução em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte no 

sentido de ser possível a inclusão posterior de dependente econômico direto do falecido 

no rol de beneficiários, em caso de omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ" (AgInt no 

AREsp n. 2.464.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

18/3/2024).

A título de reforço, cito:
 

4. O acórdão estadual adotou solução em consonância com 
a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de ser 
possível a inclusão posterior de dependente econômico 
direto do falecido no rol de beneficiários, em caso de 
omissão. Precedentes. Súmula 83/STJ.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.996.080/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
10/8/2022.)
 
 
1. Consoante entendimento do STJ, "[a] ausência de 
inscrição do filho, dependente, como beneficiário não é 
motivo suficiente para afastar seu direito à suplementação 
da pensão por morte" (AgInt no REsp 1.765.491/MG, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe de 19/02/2020).
(AgInt no AREsp n. 1.666.996/RJ, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 9/6/2021.)
 
 
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que, comprovada a união estável, a companheira de 
participante de plano de previdência privada faz jus ao 
recebimento do benefício de pensão por morte, ainda que 
não tenha sido designada como beneficiária por ocasião da 
adesão ao respectivo plano, ressalvando-se que o 
pagamento deverá ser feito conforme a sua cota-parte, caso 
existam outros inscritos recebendo devidamente o 
benefício. Precedentes.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.699.256/GO, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 12/2/2021.)
 

Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula n. 

568/STJ, in verbis: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema".

Por fim, a questão quanto à prévia necessidade de custeio não comporta 

conhecimento, visto que não foi objeto de análise na origem, até porque facilmente se 

Documento eletrônico VDA42563235 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:58:51
Código de Controle do Documento: 8cfd586b-b956-42f9-9295-55e82450509c



infere dos autos tratar-se de inovação recursal trazida tão somente quando do manejo da 

apelação, manobra processual amplamente rejeitada pela jurisprudência do STJ e que não 

configura omissão no julgado e conduz à ausência de prequestionamento (incidência da 

Súmula n. 211/STJ).

Nesse sentido, cito:
 

2. Em que pese o amplo efeito devolutivo da apelação, não 
se admite inovação na apelação mediante alegação de 
matéria nova, não trazida na inicial, contestação, réplica ou 
tréplica.
(AgInt no REsp n. 2.053.079/MG, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 7/6/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356, 
AMBAS DO STF.
I - O efeito devolutivo da apelação encontra limites nas 
razões expostas pelo recorrente (tantum devolutum 
quantum appellatum), em respeito ao princípio da 
dialeticidade que rege os recursos previstos no âmbito do 
processo penal pátrio, por meio do qual se permite o 
exercício do contraditório pela parte detentora dos 
interesses adversos, garantindo-se, assim, o respeito à 
clausula constitucional do devido processo legal.
II - Neste caso, a matéria relativa à negativação da 
culpabilidade não foi suscitada pela Defesa em sede de 
apelação, caracterizando, portanto, inovação recursal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.891.502/TO, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 14/2/2023.)
 
 
INOVAÇÃO RECURSAL: TEMAS NÃO SUSCITADOS 
EM APELAÇÃO
5. Por outro lado, não de pode conhecer das alegações de 
que era no caso obrigatória a formação de "litisconsórcio 
passivo necessário com todos os responsáveis para suposta 
prática ilícita" (fl. 867, e-STJ) e de que o índice de correção 
monetária aplicável é a taxa SELIC (fl. 886, e-STJ). Tais 
afirmações não foram prequestionadas.
6. Não se pode reputar como omisso o Tribunal de origem 
quanto ao exame de tais matérias, que não foram suscitadas 
em Apelação. Nesse sentido: "A pretensão de discussão de 
matéria não veiculada na apelação caracteriza indevida 
inovação recursal, inviabilizando seu debate em sede de 
embargos de declaração. Não há que se cogitar de omissão 
sobre tese que não foi suscitada em momento oportuno" 
(AgInt no AREsp 1.720.743/SP, Relator Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe 7.4.2021).
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[...]
(AgInt no AREsp n. 1.790.481/GO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/8/2021.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : MAGNA DAS GRACAS SOUZA E OUTRO(S) - MG138373
ANDREIA HIPOLITO DIAS LIMA - MG191720

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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